
AgRg no RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 202091 - RS (2024/0284935-9)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
AGRAVADO : W M P R
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
 

EMENTA

 
DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO EM HABEAS CORPUS. PRISÃO PREVENTIVA. 
TRÁFICO DE DROGAS. AUSÊNCIA DE FUMUS COMISSI 
DELICTI E PERICULUM LIBERTATIS. QUANTIDADE ÍNFIMA 
DE DROGA INFERIOR A 1 GRAMA. AUSÊNCIA DE INDÍCIOS 
DE TRAFICÂNCIA. DESPROPORCIONALIDADE DA MEDIDA 
EXTREMA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL CONFIGURADO. 
AGRAVO NÃO PROVIDO.
1. Recurso em habeas corpus interposto contra acórdão que 
manteve a prisão preventiva de paciente preso em flagrante por 
tráfico de drogas, em posse de 21 porções de crack, com peso 
inferior a 1g e R$ 107,00. A prisão preventiva foi decretada sob o 
fundamento de que o paciente possui outros inquéritos e ações 
penais em andamento por tráfico de drogas.
2. Há duas questões em discussão: (i) se a prisão preventiva 
está amparada pela presença do fumus comissi delicti e do 
periculum libertatis; (ii) se a medida cautelar extrema é 
proporcional, considerando a ínfima quantidade de droga 
apreendida e as circunstâncias do caso.
3. O fumus comissi delicti não está configurado, uma vez que a 
pequena quantidade de crack (menos de 1g) e a ausência de 
outros indícios de tráfico indicam que a substância era destinada 
ao consumo pessoal, enquadrando-se no art. 28 da Lei n. 
11.343/2006, que, segundo entendimento do Supremo Tribunal 
Federal, não possui caráter penal.
4. O periculum libertatis também não se verifica, pois a ínfima 
quantidade de droga apreendida e a ausência de gravidade 
concreta do fato afastam o risco à ordem pública. O simples fato 
de o paciente responder a outras ações penais ou inquéritos não 
é suficiente para justificar a prisão preventiva, sem a 
demonstração de reiteração delitiva ou de ameaça à ordem 
pública.
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5. A prisão preventiva é desproporcional, pois, diante dos 
elementos fáticos, é improvável que o paciente seja condenado 
a uma pena privativa de liberdade em regime fechado. A adoção 
de medidas cautelares menos gravosas seria suficiente para 
garantir os objetivos processuais, conforme determina o art. 282, 
inc. II, do Código de Processo Penal.
6. A decisão monocrática que deu provimento ao habeas corpus 
está alinhada com a jurisprudência da Quinta Turma do Superior 
Tribunal de Justiça, que reitera a necessidade de 
fundamentação concreta para a prisão preventiva, 
especialmente em casos de pequenas quantidades de droga.
7. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik e Messod Azulay 
Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Ribeiro Dantas.

 
                    Brasília, 24 de outubro de 2024.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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AgRg no RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 202091 - RS (2024/0284935-9)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
AGRAVADO : W M P R
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
 

EMENTA

 
DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO EM HABEAS CORPUS. PRISÃO PREVENTIVA. 
TRÁFICO DE DROGAS. AUSÊNCIA DE FUMUS COMISSI 
DELICTI E PERICULUM LIBERTATIS. QUANTIDADE ÍNFIMA 
DE DROGA INFERIOR A 1 GRAMA. AUSÊNCIA DE INDÍCIOS 
DE TRAFICÂNCIA. DESPROPORCIONALIDADE DA MEDIDA 
EXTREMA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL CONFIGURADO. 
AGRAVO NÃO PROVIDO.
1. Recurso em habeas corpus interposto contra acórdão que 
manteve a prisão preventiva de paciente preso em flagrante por 
tráfico de drogas, em posse de 21 porções de crack, com peso 
inferior a 1g e R$ 107,00. A prisão preventiva foi decretada sob o 
fundamento de que o paciente possui outros inquéritos e ações 
penais em andamento por tráfico de drogas.
2. Há duas questões em discussão: (i) se a prisão preventiva 
está amparada pela presença do fumus comissi delicti e do 
periculum libertatis; (ii) se a medida cautelar extrema é 
proporcional, considerando a ínfima quantidade de droga 
apreendida e as circunstâncias do caso.
3. O fumus comissi delicti não está configurado, uma vez que a 
pequena quantidade de crack (menos de 1g) e a ausência de 
outros indícios de tráfico indicam que a substância era destinada 
ao consumo pessoal, enquadrando-se no art. 28 da Lei n. 
11.343/2006, que, segundo entendimento do Supremo Tribunal 
Federal, não possui caráter penal.
4. O periculum libertatis também não se verifica, pois a ínfima 
quantidade de droga apreendida e a ausência de gravidade 
concreta do fato afastam o risco à ordem pública. O simples fato 
de o paciente responder a outras ações penais ou inquéritos não 
é suficiente para justificar a prisão preventiva, sem a 
demonstração de reiteração delitiva ou de ameaça à ordem 
pública.
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5. A prisão preventiva é desproporcional, pois, diante dos 
elementos fáticos, é improvável que o paciente seja condenado 
a uma pena privativa de liberdade em regime fechado. A adoção 
de medidas cautelares menos gravosas seria suficiente para 
garantir os objetivos processuais, conforme determina o art. 282, 
inc. II, do Código de Processo Penal.
6. A decisão monocrática que deu provimento ao habeas corpus 
está alinhada com a jurisprudência da Quinta Turma do Superior 
Tribunal de Justiça, que reitera a necessidade de 
fundamentação concreta para a prisão preventiva, 
especialmente em casos de pequenas quantidades de droga.
7. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

 
 

RELATÓRIO

Tendo em vista as orientações e valores destacados no Pacto Nacional 
do Judiciário pela Linguagem Simples, o qual está pautado em instrumentos 
internacionais de direitos humanos e de acesso à Justiça, adoto o último relatório 
contido nos autos (e-STJ, fl. 102).

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
interpõe o presente agravo regimental contra decisão proferida por esta Relatoria que 
deu provimento ao recurso em habeas corpus para revogar a prisão preventiva do 
paciente (e-STJ fls. 102-103).

Requer a reforma da decisão monocrática, restabelecendo-se a prisão 
preventiva do paciente e tornando sem efeito a desclassificação da conduta.

É o relatório.

 

VOTO

O agravo regimental é tempestivo e infirmou os fundamentos da decisão 
recorrida, razão pela qual deve ser conhecido.

No entanto, não verifico elementos suficientes para reconsiderar a 
decisão proferida, cuja conclusão mantenho pelos seus próprios fundamentos (e-STJ 
fls. 102-103):

Trata-se de recurso em habeas corpus interposto em face de acórdão 
assim ementado:

HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA. 
IDONEIDADE DA FUNDAMENTAÇÃO. INDÍCIOS SUFICIENTES DE 
AUTORIA. GRAVIDADE CONCRETA DA CONDUTA. ABALO À 
ORDEM PÚBLICA. EFETIVA NECESSIDADE DA SEGREGAÇÃO 
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CAUTELAR. AUSÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL. ORDEM 
DENEGADA

O recorrente foi preso em flagrante pela suposta prática do crime de 
tráfico de drogas porque trazia consigo 21 porções de crack, com peso 
inferior a 1g, e R$ 107,00 (e-STJ fls. 09 do apenso 1).

Teve sua prisão em flagrante transformada em preventiva sob o 
argumento de que ostenta outros inquéritos e ações penais pela 
prática de tráfico de drogas.

A defesa alega, em síntese, que o paciente está sofrendo 
constrangimento ilegal, uma vez que não estão presentes os requisitos 
para a manutenção da prisão preventiva.

Ao final, requer o provimento do recurso para revogar a prisão 
preventiva.

É o relatório.

Decido.

Assiste razão ao recorrente.

De acordo com o ordenamento processual penal, o exame da 
aplicação de medidas cautelares pessoais deve seguir a seguinte 
ordem: primeiro, a análise da presença dos requisitos cautelares do 
fumus comissi delicti e do periculum libertatis (necessidade) nos 
termos do art. 282, inc. I, do CPP. Depois, verificar se há adequação 
de medidas cautelares diversas da prisão preventiva para cumprir com 
os objetivos cautelares, nos termos do art. 282, inc. II, do CPP. 
Presentes os requisitos cautelares, mas inadequadas as medidas 
menos gravosas, aplica-se a prisão preventiva, nos termos do art. 310, 
inc. II, do CPP, desde que presentes os requisitos do art. 313 do CPP, 
o que exige um exame de proporcionalidade stricto sensu.

No caso, já o requisito do fumus comissi delicti não está cumprido, 
uma vez que o porte de menos de 1g de crack, ainda que na posse de 
R$ 107,00, permite a conclusão de que a destinação da substância era 
para consumo próprio, amoldando-se ao art. 28 e §2º da Lei nº 
11.343/06, que o Supremo Tribunal Federal, em recente decisão, 
entendeu não ter caráter penal. Logo, se não há caráter penal na 
conduta, é evidente que não se pode decretar prisão preventiva.

Porém, também não há o periculum libertatis, uma vez que não foi 
apontada gravidade concreta do fato, sendo a quantidade de droga 
irrisória, e o simples fato de ter ações penais e inquéritos em curso não 
é motivo suficiente para indicar reiteração delitiva capaz de demonstrar 
risco à ordem pública.

Ausente ainda relação de proporcionalidade entre a medida de prisão 
preventiva e um possível resultado que futura ação penal acautelada 
poderá gerar, pois, pelos elementos fáticos, o paciente não será 
condenado à pena privativa de liberdade em regime fechado.

Sendo assim, não há dúvida de que a prisão preventiva decreta é 
ilegal e o paciente está sofrendo constrangimento ilegal.

Ante todo o exposto, dou provimento ao recurso em habeas corpus 

para revogar a prisão preventiva do paciente.

Reforço que a decisão monocrática agravada está de acordo com a 
jurisprudência da 5ª Turma desta Corte. Veja-se:

PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS 
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CORPUS. TRÁFICO DE ENTORPECENTES. PRISÃO PREVENTIVA. 
AUSÊNCIA DE DADOS CONCRETOS A JUSTIFICAR A 
CONSTRIÇÃO CAUTELAR. DESPROPORCIONALIDADE DA 
CUSTÓDIA. QUANTIDADE DE DROGA APREENDIDA QUE NÃO SE 
MOSTRA ELEVADA. RÉU PRIMÁRIO. CONSTRANGIMENTO 
ILEGAL EVIDENCIADO. AGRAVO DESPROVIDO.

1. Em vista da natureza excepcional da prisão preventiva, somente se 
verifica a possibilidade da sua imposição quando evidenciado, de 
forma fundamentada e com base em dados concretos, o 
preenchimento dos pressupostos e requisitos previstos no art. 312 do 
Código de Processo Penal - CPP. Viabiliza-se, assim, a medida 
extrema quando demonstrada sua real indispensabilidade para 
assegurar a ordem pública ou econômica, a instrução criminal ou a 
aplicação da lei penal, e, ainda, quando não for cabível a sua 
substituição por outra medida cautelar (art. 319 do CPP), conforme 
disciplina expressamente o art. 282, § 6º, do CPP.

2. No caso, foi apreendida pequena quantidade de entorpecentes - 
trinta porções de crack pesando 7,88g e seis porções de cocaína 
pesando 3,95g. Além disso, foi apontada a primariedade do réu, a 
denotar a desproporcionalidade do encarceramento em 
detrimento das cautelares diversas.

3. Agravo regimental do Ministério Público Federal - MPF desprovido.

(AgRg no HC n. 879.389/RS, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, 
Quinta Turma, julgado em 19/8/2024, DJe de 27/8/2024.)

PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM 
HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA. 
FUNDAMENTAÇÃO INSUFICIENTE. CONSTRANGIMENTO ILEGAL 
CARACTERIZADO. APLICAÇÃO DE MEDIDAS CAUTELARES 
DIVERSAS DA PRISÃO SUFICIENTES PARA INIBIR O RISCO DE 
REITERAÇÃO DELITIVA E GARANTIR A ORDEM PÚBLICA. ORDEM 
CONCEDIDA, DE OFÍCIO. AGRAVO NÃO PROVIDO.

1. A prisão preventiva poderá ser decretada como garantia da ordem 
pública, da ordem econômica, por conveniência da instrução criminal 
ou para assegurar a aplicação da lei penal, quando houver prova da 
existência do crime e indício suficiente de autoria e de perigo gerado 
pelo estado de liberdade do imputado.

2. Na hipótese, o decreto preventivo está fundamentado apenas 
na gravidade abstrata do delito e em elementos inerentes ao 
próprio tipo penal. Ademais, nem mesmo a quantidade de droga 
apreendida (13g de crack, 14g de cocaína e 1kg de maconha), 
aliada às circunstâncias do delito (apreensão de balança de 
precisão, rolo de plástico insulfilm, duas lâminas de estilete e R$ 
602,00, em espécie), autorizaria o encarceramento cautelar, 
sobretudo quando considerada a primariedade do agente.

3. Agravo regimental não provido.

(AgRg no RHC n. 194.750/CE, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta 
Turma, julgado em 17/6/2024, DJe de 20/6/2024.)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2024/0284935-9 RHC 202.091 / R S
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  50054234020248210037  51204746520248217000

EM MESA JULGADO: 22/10/2024
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relatora

Exma. Sra. Ministra  DANIELA TEIXEIRA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOAQUIM JOSÉ DE BARROS DIAS 

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : W M P R 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

ASSUNTO: DIREITO PROCESSUAL PENAL - Prisão Preventiva

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
AGRAVADO : W M P R 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik e Messod 

Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.Presidiu o julgamento o Sr. Ministro 
Messod Azulay Neto.Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Ribeiro Dantas.
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